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APRESENTAÇÃO

O Governo do Estado do Espírito Santo, por meio da Secretaria de Estado da Saúde apre-

senta o Boletim Epidemiológico: Saúde Espírito Santo: 2018, uma análise da situação de saúde, 

segundo perfil da mortalidade geral, das causas externas, em mulheres em idade fértil e 

notificação de violências interpessoal/autoprovocadas nas regiões de saúde estadual. Publica-

ção elaborada, organizada e produzida pela equipe de Doenças e Agravos Não Transmissíveis, 

Promoção da Saúde e Causas Externas do Núcleo Especial de Vigilância Epidemiológica (NEVE), 

da Gerencia de Vigilância em Saúde (GEVS) da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo 

e tem como objetivo descrever a magnitude e as tendências de indicadores relativos aos fatores 

de risco e de proteção de mortalidade geral e específica por grupos de causas externas e em 

mulheres em idade fértil na população espírito-santense, entre outros, cumprindo o compro-

misso em produzir e disseminar análises de situação de saúde. 

Espera-se que as análises de tendências e de séries temporais, possam contribuir para 

a projeção de intervenção de modo a inferir nos cenários futuros, discutindo-o em centros de 

pesquisas e formação acadêmica, consultores, gestores e técnicos das várias áreas onde se fizer 

possível e/ou necessário. 

A disseminação das informações internamente contribui para a tomada de consciência 

da necessária intervenção do setor saúde quanto ao processo saúde/adoecimento/morte. O 

exercício da produção científica colabora, também, para o aprimoramento institucional, bem 

como, fortalece o papel da vigilância epidemiológica quanto à capacidade analítica dos profis-

sionais participantes deste processo coletivo. E ainda, na informação e discussão junto a socie-

dade sobre a importância da saúde no enfrentamento da violência, para além da área curativa, 

própria do setor saúde. 

Os resultados apresentados ao longo dos capítulos trazem importantes informações 

para a gestão da saúde e até da gestão governamental, no sentido de orientar as prioridades e 

as ações na busca da redução da mortalidade por causas evitáveis e, assim, facilitar o alcance 

das metas estaduais na direção das metas nacionais, visando cumprir as internacionais.

Editores Gerais
Edleusa Gomes Ferreira Cupertino

Jeane Soares de Aguiar
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INTRODUÇÃO

A presente publicação é a terceira da trilogia que começou em 2018 com a pu-
blicação do Boletim Epidemiológico de DANT’s, o Boletim Epidemiológico: A saúde das 
crianças menores de 10 anos, em 2019, que alicerçados no aprimoramento da prática 
da análise de saúde no estado, ao tempo em que também se amplia o conhecimento 
sobre a saúde da população capixaba, apura a magnitude e as tendências históricas, 
tanto dos riscos de adoecer e morrer quanto das desigualdades regionais em saúde, 
levando-se em conta, entre outros, variáveis como sexo e idade, a partir da mortalidade 
e da notificação de violência. Toda a análise foi realizada, ancorada no caráter multidis-
ciplinar e intersetorial, sobretudo a partir de marcos legais do Ministério da Saúde que 
impactam, como a Política Nacional de Redução de Morbimortalidade por Acidentes e 
Violências e Promoção da Saúde voltada para o enfrentamento da violência no trânsito, 
homicídio (agressão), suicídio, estupro e outras violências. 

Para além da explanação dos dados, existe a dinâmica cada vez mais intensa de 
capacitação em serviço de forma que o profissional da vigilância busque o melhor de 
si na produção literária, o exercício de análise e da qualificação da informação, a partir 
da coleta dos dados.

Todos os textos foram construídos a partir de dados secundários extraídos dos 
bancos do Ministério de Saúde, seja no SIM – Sistema de Informação de Mortalidade ou 
no SINAN – Sistema Nacional de Agravo de Notificação, com complementação de dados 
fornecidos pela RODOSOL, concessionária que administra a Terceira Ponte: Ponte Depu-
tado Darcy Castello de Mendonça.

No texto inicial foi feita uma análise da série histórica da mortalidade ocorrida 
no Espírito Santo por duas décadas, iniciada em 1998 até 2018 com o propósito de de-
monstrar a evolução da mortalidade no período de estudo.        

Em seguida foi feita uma análise da mortalidade na população feminina em idade 
fértil, considerando as regiões de saúde e condições em que elas ocorrem no Estado do 
Espírito Santo.

Dando sequencia aos trabalhos, foi analisada a mortalidade por grupo específico 
de causas externas, na década de 2008 a 2018, a partir de três anos que dividem a déca-
da em períodos de cinco anos: 2008, 2013 e 2018, buscando demonstrar o impacto dos 
acidentes e violência na mortalidade da população capixaba na década de estudo, de-
talhando por tipo de agravos de maior impacto tais como: as agressões ou homicídios, 
os acidentes de transportes, suicídios e quedas.



8

As informações relacionadas a notificações de violências foram extraídas do ban-
co do SINAN – Sistema Nacional de Agravos de Notificação para o ano de 2018 e anali-
sadas posteriormente.

Para entender melhor as análises, é importante lembrar que diferentemente de outros 
seguimentos institucionais, a saúde divide o Espírito Santo em quatro regiões. (Figura 01)

Figura 1: Plano Diretor de Regionalização da saúde. Espírito Santo, 2011.

Cada texto traz sua própria discussão e referências bibliográficas, denotando inde-
pendência entre os textos e autores, embora ocorra interdependência entre os mesmos.

NORTE: Água Doce do Norte, Bar-
ra de São Francisco, Boa Esperança, 
Conceição da Barra, Ecoporanga, 
Jaguaré, Montanha, Mucurici, Nova 
Venécia, Pedro Canário, Pinheiros, 
Ponto Belo, São Mateus e Vila Pavão.
Central: Águia Branca, Alto Rio Novo, 
Aracruz, Baixo Guandu, Colatina, 
Governador Lindemberg, Ibiraçu, 
João Neiva, Linhares, Mantenópolis, 
Marilandia, Pancas, Rio Bananal, São 
Domingos do Norte, São Gabriel da 
Palha, São Roque do Canaã, Sooret-
ama e Vila Valério.

Metropolitana: Afonso Cláudio, 
Brejetuba, Cariacica, Conceição de 
Castelo, Domingos Martins, Fundão, 
Guarapari, Ibatiba, Itaguaçu, Itarana, 
Laranja da Terra, Marechal Floriano, 
Santa Leopoldina, Santa Maria de 
Jetibá, Santa Teresa, Serra, Venda 
Nova do Imigrante, Viana, Vila Velha 
e Vitória.

Sul: Alegre, Alfredo Chaves, Anchie-
ta, Apiacá, Atilio Vivácqua, Bom Jesus 
do Norte, Cachoeiro do Itapemirim, 
Castelo, Divino de São Lourenço, 
Dores do Rio Preto, Guaçui, Ibitira-
ma, Iconha, Irupi, Itapemirim, Iúna, 
Jerônimo Monteiro, Marataizes, Mi-
moso do Sul, Muniz Freire, Muqui, 
Piuma, Presidente Kenney, Rio Novo 
do Sul, São José do Calçado e Vargem 
Alta.
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Evolução da Mortalidade no Estado do Espírito Santo, 1998 a 2018.

_____________________________________________________________________________________

Efª.  Jeane Soares de Aguiar
Referência técnica da Vigilância em DANTs

A análise da evolução da mortalidade permite acompanhar as mudanças no perfil epidemio-
lógico de uma população por meio dos aspectos da sua estrutura, dos níveis e da sua tendência. As 
transformações no estilo de vida da população, mudança de hábitos e comportamento associados 
às desigualdades sociais predispõem a exposição aos fatores de risco tais como: sedentarismo, 
obesidade, tabagismo, uso abusivo de álcool e outras drogas contribuindo para a ocorrência de 
óbitos na sociedade.  

Nas últimas décadas, a mortalidade no Estado do Espírito Santo apresentou alterações 
importantes, considerando o perfil etário e na distribuição dos grupos causais.

Em 1998, a principal causa de morte era decorrente de doenças do aparelho circulatório, o 
que permaneceu em 2018. Dentre os dez principais grupos de causas, foram observadas algumas 
mudanças significativas no ranking entre 1998 e 2018. Outra mudança importante foi o aumento 
das mortes por doenças do aparelho respiratório e a redução das infecciosas e parasitárias. Em 
1998, as causas mal definidas apareciam como a segunda causa de morte. Com a implantação do 
Sistema de Verificação de Óbitos (SVO), melhorou o sistema de investigação, diminuindo conside-
ravelmente os óbitos por causas mal definidas  (Quadro 01).

Quadro 01: Ranking das principais causas de mortes ocorridas no Estado do Espírito 
Santo nos períodos de 1998 e 2018.

Fonte:DATASUS / SIM

A mortalidade geral no Estado do Espírito Santo apresentou uma redução de 10% entre 
os habitantes no período de 1998 e 2018, passando de 6,1 para 6,0 por mil habitantes. Há 
que se considerar que além da redução do número de óbitos, ocorreram mudanças entre as 
regiões que serão descritas ao longo do texto.

Foram considerados para o estudo, os dados de óbitos ocorridos nos períodos de 1998, 
2003, 2008, 2013 e 2018 no Estado do Espírito Santo e regiões de saúde, considerando as faixas 
etárias, sexo e as principais causas de mortalidade classificadas segundo o CID-10.
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Os dados de mortalidade utilizados neste trabalho são provenientes do sistema de infor-
mação de mortalidade (SIM), Tabnet/ES. Os dados populacionais são provenientes do IBGE, dis-
ponibilizados na página do Datasus.

Realizados cálculos da mortalidade proporcional e de taxas específicas, com resultados 
relevantes apresentados na forma de quadro, gráfico e tabelas. 

A mortalidade proporcional é a distribuição percentual de óbitos por grupos de causas na 
população residente em determinada região no ano considerado, calculada segundo idade e sexo.

A taxa de mortalidade por causas específicas foi calculada segundo população total, consi-
derando o ano de ocorrência dos óbitos, multiplicada por 100 mil habitantes.

Resultados

Dentre os grandes grupos de causas, os que se destacaram nos anos 1998, permaneceram 
ao longo dos últimos vinte anos.  A análise da mortalidade proporcional demonstra que as doen-
ças e agravos não transmissíveis (DANTs) estão entre as primeiras causas de morte. No decorrer 
desses períodos, as doenças do aparelho circulatório aparecem como as maiores causas de mor-
talidade proporcional entre as demais, apresentando uma estabilização na curva de tendência. A 
mortalidade por causas externas aparece na segunda posição no período de 2001, quando a partir 
de 2015, as neoplasias ultrapassaram-nas, ficando na segunda posição. As doenças do aparelho 
respiratório aparecem na quarta posição. Em 2018, as doenças endócrinas e metabólicas e as do 
aparelho digestivo aparecem em quinto e sexto lugares, respectivamente. Em 2003, observa-se a 
queda do componente das causas mal definidas em decorrência da criação do Sistema de Veri-
ficação de Óbitos (SVO) no ES e a melhora das investigações dos óbitos, que anteriormente eram 
subnotificados ou registrados como causa mal definida. Consideram-se as outras causas defini-
das, o somatório das demais doenças descritas no CID-10 (Figura 01).

Figura 01: Percentual de óbitos ocorridos no Estado do Espírito Santo - 1998 a 2018.

Fonte:DATASUS / SIM
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O percentual de óbitos entre a população masculina e feminina apresenta-se com pe-
quenas variações no Estado do Espírito Santo e em todas as Regiões de Saúde.  Com relação ao 
gênero, percebe-se que a mortalidade é maior na população masculina, nos períodos avaliados 
(Tabela 01).

Tabela 01: Total de óbitos e percentual de óbitos ocorridos entre a população masculina e 
feminina, segundo Regiões de Saúde, nos períodos 1998, 2003, 2008, 2013 e 2018 – ES.

Fonte: DATASUS / SIM

A análise da mortalidade por todas as doenças segundo faixa etária mostra que proporcio-

nalmente, houve redução do número de óbitos na faixa etária < 1 ano no decorrer dos períodos 

avaliados. No entanto, os maiores números de casos estão na população com idade entre 25 anos 

e, principalmente na população com 65 anos. A que se preocupar, uma vez  ser essa população 

economicamente ativa. Considerando os períodos estudados e o total de óbitos ocorridos por re-

giões, observa-se que para cada região e estado houve aumento progressivo no número de casos 

entre os períodos 1998 e 2018 (Tabela 02).
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Tabela 02: Proporção de óbitos ocorridos nas Regiões de Saúde, segundo faixa etária, nos 
períodos, Espírito Santo, 1998, 2003, 2008, 2013 e 2018.

Fonte:DATASUS / SIM

O quadro ao lado retrata o detalhamento das cinco primeiras causas de mortes segundo 
regiões de saúde ao longo dos períodos estudados. Retrata os diferentes momentos na evolução 
epidemiológica no Estado do Espírito Santo. 

A análise da taxa de mortalidade dos óbitos nas Regiões e Estado por 100 mil habitantes, 
mostra que nos anos 1998 e 2003, a mortalidade por causas mal definidas aparecem entre as cinco 
primeiras causas. No ano de 1998, mostra que, dentre as cinco primeiras causas de óbitos ocorri-
das, a mortalidade por causas mal definidas estava em primeiro lugar na Região Norte e na Região 
Central, com 157,89 óbitos/100 mil habitantes e 147,70 óbitos/100 mil habitantes respectivamente. 
Na Região Sul e Estado aparece na segunda posição e na Região Metropolitana na terceira posição. 

Na maioria dos períodos, as doenças do aparelho circulatório se configuram como as pri-
meiras causas de mortalidade na população. Do período 2003 a 2013, as causas externas se con-
figuram como a segunda causa de mortes nas Regiões Norte, Central, Metropolitana e Estado 
exceto, a Região Sul, onde estão como a terceira causa de mortes. No ano 2018, a mortalidade 
por neoplasias aparece como a segunda causa de mortalidade em todas as regiões do estado. Os 
dados mostram que as neoplasias ocupam a segunda posição no ranking, a partir do ano 2015.
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A análise aponta que as maiores taxas de mortalidade são às doenças do aparelho circu-
latório em todas as regiões de saúde e os períodos avaliados, especificamente a Região Sul, que 
apresentou altas taxas em todos os períodos, sendo que em 2008, apresentou uma taxa de 212,68 
óbitos/100 mil habitantes. Observa-se também o aumento progressivo das taxas de mortalidade 
por neoplasias no decorrer dos anos, demonstrada no ano 2018 em todas as regiões (Tabela 04).

Tabela 04: Taxa de mortalidade por 100 mil habitantes segundo as cinco primeiras causas, ocorri-
dos nas regiões de saúde do Estado do Espírito Santo, nos períodos 1998, 2003, 2008, 2013 e 2018.

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU

Conclusão

Assim como no Brasil, o Estado do Espírito Santo experimentou nas duas últimas décadas 
mudanças com relação à mortalidade proporcional, que mostrou uma queda na proporção em 
menores de 01 ano e aumento da proporção de óbitos na faixa de idade de 45 anos e mais. Porém, 
a proporção de óbitos entre homens e mulheres, mantém-se maior na população masculina no 
decorrer de todos os períodos e em todas as regiões de saúde do Estado.

A relação da mortalidade deu-se de forma diferenciada entre as regiões apontando mo-
mentos distintos na evolução epidemiológica do Estado. A taxa de mortalidade por doenças do 
aparelho circulatório foi maior em todas as regiões e períodos, porém entre 1998 e 2003, os óbitos 
por causas mal definidas tiveram uma representatividade maior nas Regiões Norte e Central. 
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 A presente realidade epidemiológica busca fundamentar a necessidade da adoção de me-
didas estratégicas imediatas e de longo prazo, na tentativa de minimizar o passivo assistencial, 
com o objetivo para reduzir o número de mortes evitáveis. 

É necessário identificar determinantes causais do processo de saúde-adoecimento-cuida-
do, fatores importantes para o seu enfrentamento, devendo ser as ações estratégicas a base para 
a prevenção e redução, com base no controle dos fatores de risco. 

Observa-se a semelhança da distribuição das DANTS nas quatro regiões de saúde do Esta-
do, predispondo assim, um planejamento integral nas áreas da saúde para o seu enfrentamento 
em todo território capixaba. 

Notadamente, a Região Metropolitana conta com maior oferta de aparelhos do Estado, o 
que faz com que haja um fluxo migratório intenso em busca de atendimento, sobretudo nas espe-
cialidades médicas. A Região Norte, assim como a Sul, são as que demandam maior necessidade 
de apoio governamental, com fortalecimento da rede.

Neste contexto, a garantia da saúde implica não só em assegurar o acesso universal e 
igualitário dos cidadãos aos serviços de saúde, mas também a formulação de políticas sociais e 
econômicas que operem na redução dos riscos de adoecer. 

A integralidade implica, para além da articulação e sintonia entre as estratégias de produ-
ção da saúde, a ampliação da escuta dos trabalhadores e serviços de saúde na relação com os 
usuários, quer seja individual e/ou coletivamente, de modo a deslocar a atenção da perspectiva 
estrita do seu adoecimento e dos seus sintomas para o acolhimento de sua história, de suas 
condições de vida e de suas necessidades em saúde, respeitando e considerando suas especifici-
dades e suas potencialidades na construção dos projetos e da organização do trabalho sanitário. 

A ampliação do comprometimento e da corresponsabilidade entre trabalhadores da saúde, 
usuários e território em que se localizam, altera os modos de atenção e de gestão dos serviços, 
uma vez que a produção de saúde se torna indissociável da produção de subjetividades mais ati-
vas, críticas, envolvidas e solidárias e, simultaneamente, exige a mobilização de recursos políticos, 
humanos e financeiros que extrapolam o âmbito da saúde. 

Referências
1. Saúde Brasil 2004 – uma análise da situação de saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Vigilância em Saúde, Departamento de Análise de Situação de Saúde. – Brasília: Ministério da 
Saúde, 2004. 87 p.

2.INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Coordenação de população e indicadores 
sociais, projeções da população do Brasil por sexo e faixa etária. Revisão 2008. Rio de janeiro: 
IBGE, 2010.

3. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESPÍRITO SANTO. GEVS - Gerência Estratégica de Vigilância 
em Saúde, NEVE – Núcleo Especial de Vigilância em Saúde - Plano de Ações Estratégicas para Enfren-
tamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis no Espírito Santo. 1ª edição. Vitória, 2016.
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Mortalidade de Mulheres em Idade Fértil no Estado do Espírito Santo,  2012 a 2018.

_____________________________________________________________________________________

Agnes Lopes Lima
Referência técnica da Vigilância do Óbito Materno e Infantil

Ao longo do século XX, as mulheres deixaram de exercer somente o papel de mãe e dona 

de casa e passaram a participar ativamente do mercado de trabalho, tendo como consequên-

cia a aquisição de novos hábitos e comportamentos que eram mais frequentes na população 

masculina, como uso de álcool e outras drogas, tabagismo, exposição ocupacional, alimentação 

inadequada (fast-food), dentre outros fatores de risco; com isso, elas ficaram mais expostas aos 

riscos associados às doenças crônicas bem como a vários tipos de violência e acidentes.  Além da 

exposição aos fatores de risco referidos, as mulheres no período sexual-reprodutivo ficam expos-

tas aos fatores de risco inerentes à gestação, parto e puerpério, aumentando ainda mais a chance 

de ocorrerem óbitos entre essas mulheres. No Brasil, considera-se mulher em idade fértil a faixa 

etária entre 10 a 49 anos.

Em 2008, o Ministério da Saúde, através da Portaria MS/GM nº 1.119, de 5/6/2008, tornou 

obrigatória a investigação dos óbitos maternos e dos óbitos de mulheres em idade fértil, in-

dependente da causa declarada, com o objetivo de levantar fatores determinantes, possíveis 

causas, assim como subsidiar a adoção de medidas que possam evitar eventos semelhantes, 

norteando as ações de promoção da saúde e prevenção de óbito de mulher. Estabeleceu tam-

bém o prazo de 48 horas para a notificação e o prazo máximo de 120 dias para a conclusão de 

todo o processo investigatório. 

O objetivo desse trabalho é apresentar uma descrição epidemiológica da mortalidade de 

mulheres em idade fértil no estado do Espírito Santo, no período de 2012 a 2018*, suas causas 

básicas e outras variáveis importantes do ponto de vista epidemiológico.  

Resultados

No ES, no período de 2012 a 2018* foram registrados no Sistema de Informação de Mortali-

dade - SIM: 8797 óbitos de mulheres em idade fértil, sendo que em 2014 houve a maior frequência 

desses óbitos, 15,2%. A segunda maior frequência ocorreu no ano de 2012 com 14,8% e a terceira 

maior foi no ano de 2013 com 14,7% dos óbitos (Gráfico 01).
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Gráfico 01 – Número e frequência de óbitos de mulheres em Idade fértil - ES. 2012 a 2018*.
 

Fonte: Sistema de Informações Sobre Mortalidade (SIM)
* Dados preliminares sujeitos à revisão

Os óbitos ocorridos em mulheres de idade fértil no período do estudo foram mais frequen-
tes na faixa etária entre 40 a 49 anos (46,9). A segunda maior frequência dos óbitos foi na faixa 
etária entre 30 a 39 anos (27,9%) e a terceira na faixa entre 20 a 29 anos com 16,3% (tabela 01).

Tabela 01 – Número e percentual de óbitos de mulheres em idade fértil segundo faixa etária, 
ES. 2012 a 2018*.

Fonte: Sistema de Informações Sobre Mortalidade (SIM)

* Dados preliminares sujeitos à revisão

Na tabela 2, apresentamos o número e percentual de óbitos segundo grau de instrução, 
estando em primeiro lugar os óbitos em mulheres com 4 a 7 anos de estudo, em segundo lugar 
8 a 11 anos e, em terceiro lugar, mulheres com 1 a 3 anos. Ressaltamos que há um significativo 
percentual de informações ignoradas, variando de 39,1% a 42,3% em todo o período analisado, 
dificultando uma análise mais precisa dessa variável (tabela 02).
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Tabela 02 – Número e percentual de óbitos de mulheres em idade fértil segundo grau de 
escolaridade, ES. 2012 a 2018*.

Fonte: Sistema de Informações Sobre Mortalidade (SIM)
* Dados preliminares sujeitos à revisão

O registro de óbitos de mulheres segundo raça/cor, de acordo com a tabela 03, foi 
maior na cor parda (47,7%), seguido da cor/raça branca com 28,9% dos casos. Em terceiro 
lugar a cor/raça preta apresentou 11,1% dos óbitos. Essa variável também apresenta um ele-
vado percentual de ignorados (12,0%).

Tabela 03 – Número e percentual de óbitos de mulheres em idade fértil segundo raça/cor, ES. 2012 a 2018*.

Fonte: Sistema de Informações Sobre Mortalidade (SIM)
* Dados preliminares sujeitos à revisão

Os óbitos, segundo local de ocorrência, foram mais frequentes nos hospitais (68,1%), seguidos dos 
óbitos notificados nos domicílios (13,9%); óbitos em via pública 8,3%; em outros estabelecimentos de saú-
de o registro foi de 5,0%, em outros locais e ignorados, 4,0% e 0,8%, respectivamente (tabela 04).
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Tabela 04 – Número e percentual de óbitos de mulheres em idade fértil segundo local de 
ocorrência, ES. 2012 a 2018*.

Fonte: Sistema de Informações Sobre Mortalidade (SIM)
* Dados preliminares sujeitos à revisão

Ao analisarmos os óbitos por causas segundo capítulos CID 10, verificamos que as doen-
ças e agravos que mais se destacaram no período de 2012 a 2018* foram relacionados às cau-
sas externas com 24,1% dos óbitos; em segundo lugar, as neoplasias com 22,3% e, em terceiro 
lugar, as doenças do aparelho circulatório, com 17,6%.  Essa tendência se mantém nos anos de 
2012 a 2015 e começa a mudar nos anos de 2016 a 2018, quando aparecem as neoplasias como 
primeira causa de óbito (22,7%, 25,2% e 26,4%, respectivamente) e as causas externas como a 
segunda causa (20,1%, 23,0% e 21,2%, respectivamente). As doenças do aparelho circulatório 
se mantêm em terceiro lugar em todo o período.

Tabela 05 - Óbitos de mulher em idade fértil segundo causas - ES. 2012 a 2018*.

Fonte: Sistema de Informações Sobre Mortalidade (SIM)
* Dados preliminares sujeitos à revisão
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A seguir descrevemos detalhadamente as três principais causas de óbito de Mulheres em Idade Fértil. 

Dentre as causas externas de mortalidade de mulheres em idade fértil, as agressões foram 
as mais frequentes no período com 828 óbitos (39,0%), seguida dos acidentes de transportes com 
661 óbitos (31,3%) e das lesões autoprovocadas/suicídios com 253 óbitos (11,9%) dos registros 
(tabela 06). 

Tabela 06 - Causas de óbitos de mulheres em idade fértil segundo causas externas - ES. 
2012 a 2018*.

Fonte: Sistema de Informações Sobre Mortalidade (SIM)
* Dados preliminares sujeitos à revisão

Ao destacar as neoplasias malignas, segunda maior causa de óbitos, verificamos com maior 
frequência, no período, as neoplasias de mama com 25,7%, em segundo lugar;  as neoplasias dos 
órgãos digestivos com 21,9% dos óbitos; seguidas das neoplasias dos órgãos genitais femininos 
com 20,1% no período (tabela 07).

Tabela 07 - Causas de óbitos de mulheres em idade fértil segundo neoplasias malignas, grupo 
CID 10 - ES. 2012 a 2018*.

Fonte: Sistema de Informações Sobre Mortalidade (SIM)
* Dados preliminares sujeitos à revisão
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Na tabela 08, verificamos que, dentre as doenças do aparelho circulatório, as cerebro-
vasculares estão em primeiro lugar, com 31,2% dos óbitos, seguidas das doenças isquêmicas do 
coração (23,2%) e, em terceiro lugar, as doenças hipertensivas com 14,9% dos óbitos no período.

Tabela 08 - Causas de óbitos de mulheres em idade fértil segundo doenças do aparelho 
circulatório - ES. 2012 a 2018*

Fonte: Sistema de Informações Sobre Mortalidade (SIM)
* Dados preliminares sujeitos à revisão

Conclusão

Identificou-se, no período de 2012 a 2018*, que houve maior número e percentual de 

mortes decorrentes de causas externas, neoplasias e doenças do aparelho circulatório, res-

pectivamente. As mulheres em idade fértil na faixa etária dos 40 aos 49 anos, com 4 a 7 anos 

de escolaridade, da cor/raça parda e em hospitais, foram as que mais morreram. A subinfor-

mação e o sub-registro de algumas variáveis como grau de instrução e raça/cor dificultaram 

análise mais precisa e a real dimensão desse problema. 

Os dados apresentados apontam a necessidade de intervenções para melhoria na 

assistência ofertada à saúde feminina, com a finalidade de resolver os agravos à saúde, 

evitando que os mesmos evoluam para o óbito. Medidas educativas para a prevenção de 

acidentes, acolhimento às vítimas de violência, a promoção, a prevenção e o  diagnóstico 

precoce de doenças crônicas não transmissíveis são opções que contribuem para a redução 

da mortalidade dessa população.

A mortalidade relacionada à gravidez, parto e puerpério ocupa a 8ª causa de morta-
lidade em mulheres em idade fértil no ES com 3,3% dos casos. Vale ressaltar que a investi-
gação de óbito de mulheres em idade fértil permite detectar casos de óbitos maternos não 
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declarados ou descartar, após investigação, a possibilidade dos óbitos dessas mulheres 
terem sido maternos, independente da causa declarada no registro original (Tabela 5). 

Evidenciada a importância da investigação de óbitos de mulheres em idade fértil para 

esclarecer possíveis óbitos maternos. Torna-se necessário o aprimoramento dos sistemas 

de informação e a reestruturação da vigilância dos óbitos no âmbito municipal, regional 

e estadual para qualificar as informações. Embora haja instrumentos legais que normati-

zem a investigação dos óbitos femininos em idade reprodutiva, a atuação dos comitês de 

investigação de óbitos ainda é muito incipiente, considerando ser de extrema importância 

a atuação dos comitês para propor medidas de redução da mortalidade das mulheres em 

idade fértil no ES.
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Mortalidade por Causas Externas no Espírito Santo, 2008 a 2018.

_____________________________________________________________________________________

Edleusa Gomes Ferreira Cupertino
Referência técnica da Vigilância Epidemiológica em Causas Externas

Desde 1980, as causas externas assumiram, tanto em âmbito mundial quanto no Brasil, 

uma posição de destaque no ranking da morbimortalidade, especialmente em grandes áreas ur-

banas, tendo como suas principais vítimas os homens jovens. Portanto, a redução da magnitude 

e da gravidade da violência na nossa sociedade, incluindo, para tanto, a ampliação do conheci-

mento sobre seus fatores de risco, configura-se como um dos maiores desafios para as políticas 

públicas de saúde na atualidade; e a ascensão destes eventos indesejáveis tem motivado estudos 

de grande importância no cenário nacional e internacional. (Brasil, 2014)

Este trabalho apresenta análises de uma série histórica, desenvolvidas em um estudo epi-

demiológico de abrangência estadual, descritivo e retrospectivo, da distribuição de casos de óbi-

tos por causas externas, de 2008 a 2018 divididos em período de 05 (cinco) anos, 2008, 2013 e 

2018, a partir das bases de dados secundários do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) do 

Ministério da Saúde. Entende-se causas externas como todos os casos de acidentes e violências.

As variáveis utilizadas na análise foram: município e região de residência, raça/cor, faixa 

etária, sexo e ano de ocorrência. Para a análise descritiva dos dados, foram empregados cálculos 

de distribuição de frequências e taxas de detecção por faixa etária, segundo sexo e ano de notifi-

cação. Para o cálculo das taxas de detecção, foram utilizados, como denominador populacional, os 

dados das projeções intercensitárias produzidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-

ca (IBGE). Para as regionais e estado, os cálculos foram tabelados por 100.000 habitantes residen-

tes, enquanto que para os municípios a base foi de 10.000 habitantes, considerando que dos 78, 

apenas: Vitoria, Serra, Cariacica, Vila Velha, Guarapari, Linhares, Colatina, São Mateus e Cachoeiro 

do Itapemirim, ou seja, 11,5%, apresentam população acima de 100.000 habitantes e 85,9% dos 

municípios têm acima de 10mil habitantes, na previsão do IBGE para o Espírito Santo em 2018. As 

análises e representações gráficas foram realizadas utilizando-se o programa Microsoft Excel 2003.

Resultados

           A partir de 2015, a mortalidade por causas externas passou a ocupar o terceiro lugar no ranking 

da mortalidade geral no Espírito Santo, quando as neoplasias as ultrapassaram. No ano de 2008, 

19,80% dos óbitos ocorridos entre os residentes no Espírito Santo, 18,11% em 2013 e em 2018, 14,39 % 
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foram por causas evitáveis, como homicídios e acidentes de transporte entre outros, isto é, causas 

externas. Tais dados apontam para uma redução da taxa na década de estudo. (tabela 01)

Tabela 01- Proporção e Mortalidade segundo capítulos CID-10 na população residente no 
Espírito Santo. 2008, 2013 e 2018.

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU

Os óbitos por causas externas ocorrem em todas as faixas etárias, porém ao estratificar por 
faixa etária, a população de 05 a 49 anos se mostra ainda mais vulnerável, posto que há alguns anos, 
conforme ocorrido em 2018, a primeira causa de mortalidade para esta faixa etária foram as causas 
externas. Destacam-se as faixas etárias de 15 a 19 e de 20 a 29 anos, quando, respectivamente, 81,6% 
e 73,2% da população para estas faixas etárias foram a óbito por estes agravos. (Quadro 01)
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Quadro 01: Mortalidade proporcional por faixa etária, segundo capítulos CID-10 na população 
residente no Espírito Santo, 2018

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU
SIGLAS: NEO: Neoplasias (câncer); DAC: Doenças do Aparelho Circulatório; DAD: Doença do Aparelho Digestivo; DAR: Doença do Apare-
lho Respiratório; DSN: Doenças do Sistema Nervoso; CE: Causas Externas; MALF: Mal Formação Congênita; DEM: Doenças Endocrinas e 
Metabólicas; DIP: Doenças Infcciosas  Parasitárias

Em 2008, a taxa de mortalidade por causas externas foi de 114,52/100 mil habitantes, 
em 2013, foi de 102,99/100 mil habitantes e em 2018, o índice foi de 82,82/100 mil habitantes, 
apontando uma tendência de decréscimo. Isoladamente, alguns agravos seguem esta mesma 
tendência, no entanto, outros estão em crescimento, sendo que os principais agravos serão 
tratados em separado.

Na análise por sexo, é possível observar que a população masculina é a mais atingida, 
apresentando um percentual de 84,03%, 81,16% e 79,32%, com taxas 192,45/100 mil habitantes, 
178,34/100 mil habitantes, alcançando 131,73/100 mil habitantes, nos anos de 2008, 2013 e 2018, 
respectivamente. Os dados do sexo feminino apresentaram crescimento, pois se observa um per-
centual de 15,97%, 18,84% e 20,68%, com taxas 36,57/100 mil habitantes, 38,75/100 mil habitantes, 
com um ligeiro decréscimo, alcançando 34,16/100 mil habitantes, nos anos de 2008, 2013 e 2018, 
respectivamente. (Tabela 02)
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Tabela 02 – Óbitos por causas externas, segundo sexo e faixa etária de residentes no Espírito 
Santo, 2008, 2013 e 2018.

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU

Os dados indicam uma maior taxa de óbitos por causas externas na população negra,  que 
aqui apresentamos com a junção das cores parda e preta. Em 2008, da mortalidade por causas 
externas, 56,2% dos óbitos era da população negra, contra 24,5% da população branca. Esse ín-
dice aumentou em 2018 passando para 69,8% dos negros, contra 22,6% da raça branca. Uma das 
explicações poderia ser uma ligeira alta da valorização da raça negra, ou seja, maior quantidade 
de pessoas se dizendo negra, conforme aponta o IBGE, na Pesquisa Nacional de Amostra de Do-
micílios – PNAD. (IBGE,2017). Corrobora com essa explicação, o fato de que em 2008 a taxa de “não 
informado ou em branco” da raça e cor ser de 19,2%, e em 2018 foi de apenas 7,4%. Com certeza a 
qualificação dos dados produz interferência por esclarecer as situações. (Tabela 03)
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Tabela 03: Óbito por causas externas, segundo raça e cor em residentes no Espírito Santo: 
2008, 2013 e 2018.

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU

Exceto a Região Sul, todas as demais regiões de saúde reduziram a taxa de óbitos por 100 
mil habitantes no período de 2008 a 2018. No entanto, as regiões de saúde aumentaram, ainda 
que em pequenas quantidades, o percentual de óbitos por causas externas, exceto a Região Me-
tropolitana que reduziu de 60,19% em 2008 para 56,17% em 2018. (Tabela 04).
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Tabela 04: Óbitos e porcentagem de óbitos por causas externas, por 100 mil habitantes, 
segundo Regiões de Saúde, de residentes no Espírito Santo – 2008, 2013 e 2018.

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU

Na observação dos dados, o Espírito Santo apresenta o valor de 8,49/10 mil habi-
tantes dos óbitos por causas externas. Cerca de 53,84%, ou seja, 42 municípios apresentam 
taxas maiores que o Estado. Ressalta-se que 7,74 % dos óbitos por causas externas encon-
tram-se como eventos cuja intenção é indeterminada. Contribuem para este resultado al-
guns municípios como Colatina, Aracruz e Santa Teresa que tem percentual zero de causas, 
cuja intenção é indeterminada. 

Destaca-se o número de ocorrências de óbitos por acidentes de transporte em muni-
cípios de pequeno porte e até com população reduzida, tais como: Afonso Cláudio, Pinheiros, 
Barra de São Francisco, Jaguaré, Santa Maria de Jetibá, Nova Venécia e Marataízes. (Tabela 05).
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Tabela 05: Óbitos e porcentagem de óbitos por tipos de causas externas, por 10 mil 
habitantes, segundo município de residentes no Espírito Santo, 2018.
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Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU

Homicídio

 Neste estudo se observa que a taxa de homicídio está em declínio, saindo de 54,52/100 mil 
habitantes em 2008, para 42,27/100 mil habitantes em 2013, alcançando 28,54/100 mil habitantes 
em 2018. O meio mais usado foi arma de fogo, somados os vários tipos, com um percentual de 
76,66% em 2008, 79,13% em 2013 e 77,12% em 2018. As armas de fogo responderam por 41,27/100 mil 
habitantes, 33,52/100 mil habitantes e 22,01/100 mil habitantes dos óbitos ocorridos por homicí-
dio nos anos de 2008, 2013 e 2018, respectivamente. Na sequência, os objetos cortantes ou pene-
trantes com um percentual de 10,30% em 2008, 10,04% em 2013 e 12,26% em 2018, com uma taxa de 
5,61/100 mil habitantes, 4,25/100 mil habitantes e 3,50/100 mil habitantes, para os anos de 2008, 
2013 e 23018 respectivamente. O terceiro tipo mais comum é agressão por objeto contundente com 
8,15% em 2008, 5,91% em 2013 e 5,96% em 2018, com uma taxa de 4,45/100 mil habitantes, 2,50/100 
mil habitantes e 1,70/100 mil habitantes nos anos de 2008, 2013 e 2018, respectivamente.

Nos três anos de referência, o sexo masculino foi predominante, com um percentual de 
90,21%, 89,46% e 91,19%, com uma taxa de 49,19/100 mil habitantes, 37,82/100 mil habitantes e 
26,02/100 mil habitantes dos óbitos por homicídios, respectivamente para os anos de 2008, 2013 
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e 2018.  O sexo feminino respondeu por 9,73%, 10,54% e 8,72%, com uma taxa de 5,31/100 mil habi-
tantes, 4,45/100 mil habitantes e 2,49/100 mil habitantes dos óbitos por homicídios em 2008, 2013 

e 2018, respectivamente. 

A faixa etária de 15 a 39 anos responderam por 76,76%, 80,04% e 76,17%, sendo a faixa de 
20 a 29 anos a mais afetada, com um percentual de 40,06%, 37,46% e 35,41%, com uma taxa de 
116,90/100 mil habitantes, 90,60/100 mil habitantes e 61,96/100 mil habitantes dos óbitos por ho-
micídios em 2008, 2013 e 2018, respectivamente. Destaca-se, ainda a faixa etária de 15 a 19 anos, 
com uma taxa de 103,94/100 mil habitantes, 117,39/100 mil habitantes e 65,04/100 mil habitantes, 
nos mesmos anos de comparação. (Tabela 06). 

Tabela 06: Óbitos por tipo de homicídios segundo sexo, faixa etária e ano de ocorrência 
em residentes no Espírito Santo, 2008, 2013 e 2018.

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU
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Acidentes de Transporte

 As taxas de mortalidade por acidentes de transporte observada nos anos de estudo 
deste trabalho apontam uma redução bastante significativa, saindo de 30,32/100 mil habitantes, 
28,47/100 mil habitantes alcançando 18,93/100 mil habitantes respectivamente para os anos de 
2008, 2013 e 2018. 

           Os dados apontam que nos anos de 2008 e 2013, os ocupantes de veículo eram as vítimas 
de maior incidência, respondendo por 29,49 % e 38,24% e uma taxa de 09,03/100 mil habitantes 
e 10,89/100 mil habitantes dos óbitos em acidentes de transportes. Nestes mesmos anos, os mo-
tociclistas ocuparam o segundo lugar, respondendo por 26,49 %, com uma taxa de 08,03/100 mil 
habitantes e 08,13/100 mil habitantes dos óbitos em acidentes de transportes em 2008 e 2013. No 
entanto, em 2018, os motociclistas passam a ocupar o primeiro lugar, com 30,08 % e uma taxa de 
5,69/100 mil habitantes, contra 23,44% e uma taxa de 4,44/100 mil habitantes entre os ocupantes 
de veículos dos óbitos em acidentes de transportes. 

             Os óbitos de pedestres responderam pelo terceiro lugar com 23,92%, 16,83% e 19,27% com 
taxas de 7,25/100 mil habitantes, 4,79/100 mil habitantes e 3,65/100 mil habitantes, respectiva-
mente para os anos de 2008, 2013 e 2018 para os óbitos por acidentes de transportes. 

             O sexo masculino esteve presente em 83,78%, 84,63% e 84,11%, com taxas de 50,79/100 mil 
habitantes, 48,35/100 mil habitantes e 31,92/100 mil habitantes entre os óbitos por acidentes de 
transporte ocorridos nos anos de 2008, 2013 e 2018, respectivamente. O sexo feminino respondeu 
por 16,22 %, 15,28% e 15,89%, com taxas de 9,84/100 mil habitantes, 15,28/100 mil habitantes e 
15,89/100 mil habitantes entre os óbitos por acidentes de transporte ocorridos nos anos de 2008, 
2013 e 2018, respectivamente. 

           A faixa etária de maior incidência foi a de 20 a 29 anos, seguida pela faixa de 30 a 39 anos, 
quando somadas, elas responderam por 48,37% dos óbitos por acidentes de transporte em 2008, 
44,19% em 2013 e 38,02% em 2018. 

           A faixa etária de 70 a 79 anos é a mais atingida, com uma taxa de 44,85/100 mil habitantes 
em 2013. No entanto, a faixa etária acima de 80 anos apresentou uma taxa de 55,92/100 mil habi-
tantes e 43,30/100 mil habitantes entre os óbitos por acidentes de transporte ocorridos nos anos 
de 2013 e 2018, respectivamente. (Tabela 07)
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Tabela 07: Óbitos por tipo de acidentes de transporte segundo sexo, faixa etária e ano de 
ocorrência em residentes no Espírito Santo, 2008, 2013 e 2018.

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU

Suicídio

Segundo os dados do TABNET/SIM, a taxa de suicídio por 100 mil habitantes que esteve 
com certa estabilidade nos óbitos por suicídio em torno dos 4,00/100 mil habitantes por um longo 
período, registra uma alta no número de óbitos por suicídio no Espírito Santo, a partir de 2017 e 
2018, com uma taxa de 5,20 e 5,82/100 mil habitantes, respectivamente. (Quadro 2)
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Quadro 02: Taxa de mortalidade por suicídio por 100 mil habitantes residentes no Espírito Santo, 
2008 a 2018.

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU

Os maiores índices de mortalidade por suicídio até o ano de 2016, no Espírito Santo, se 
encontravam nos municípios do interior, com algumas características que se assemelham entre 
si, embora não seja uma regra, tais como: colonização europeia, maioria de clima frio, altitudes 
elevadas e agricultura como maior meio de produção, com consequente presença de agrotóxico. 
No entanto, em 2018, observa-se a Região Metropolitana, com ênfase na Região da Grande Vitória 
com o maior índice (Figura 2)

Mapa 01: Taxa de mortalidade por suicídio, por 10mil habitantes segundo município de residência 
do Estado Espírito Santo – 2006 a 2016

2008 2013 2018
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O meio mais usado para o acometimento do suicídio foi o enforcamento e estrangulamen-

to em todos os anos da década. No ano de 2008, o enforcamento respondeu por 49,01% dos óbitos 

por suicídio, segundo lugar foi arma de fogo, com 10,60% na soma de todos os tipos de armas, o 

terceiro lugar ficou com os produtos químicos com 7,28%, o quarto lugar foi dividido entre o uso 

de medicamentos, todos os tipos, pesticidas e outros meios inespecíficos com 6,62% entre os óbi-

tos por suicídio. Em 2013, enforcamento continuou a ser o primeiro colocado, com um percentual 

de 50,31% dos óbitos, segundo lugar foi uso de armas de fogo com 13,34%, o terceiro lugar foi por 

uso de pesticidas com um percentual de 6,92%, quarto lugar foi por uso de medicamentos com 

6,29% e o quinto lugar foi por precipitação por lugares elevados com o percentual de 5,66% dos 

óbitos por suicídio. Em 2018, enforcamento ocupou, novamente, o primeiro lugar com 60,59%, 

medicamentos ocuparam o segundo lugar com 9,75%, o terceiro lugar foi por precipitação por 

lugares elevados com 8,05%, quarto lugar, o uso de armas de fogo com 5,51% e quinto lugar o uso 

de produtos químicos com 4,24% dos óbitos por suicídio. 

O sexo masculino esteve presente em 73,51 %, 68,55% e 75%%, com taxas de 6,17/100 mil 

habitantes, 5,69/100 mil habitantes e 8,75/100 mil habitantes entre os óbitos por suicídios ocor-

ridos nos anos de 2008, 2013 e 2018, respectivamente. O sexo feminino esteve presente em 26,49 

%, 31,45% e 24,58 %, com taxas de 2,22/100 mil habitantes, 2,60/100 mil habitantes e 2,85/100 mil 

habitantes entre os óbitos por suicídios ocorridos nos anos de 2008, 2013 e 2018, respectivamente. 

A faixa etária de 30 a 39 anos foi a mais atingida, com um percentual de 25,83%, 28,30%  e 

22,88%, com uma taxa de 1,13/100 mil habitantes, 1,17/100 mil habitantes e 1,36/100 mil habitantes 

dos óbitos por suicídio ocorridos em 2008, 2013 e 2018, respectivamente. Observa-se que somados 

as faixas etárias de 30 a 59 anos responderam por 60,27%, 71,06% e 65,25% dos óbitos por suicídio 

ocorridos em 2008, 2013 e 2018, respectivamente. Observa-se ainda um aumento na faixa etária de 

15 a 19 anos, que foi de 2,65%, 3,14% e 3,81% dos óbitos por suicídio ocorridos nos mesmos anos. 

É possível perceber ainda que em 2018, 1,69% dos óbitos ocorreu na faixa etária de 10 a 

14 anos, ocorrência exclusiva deste ano, não sendo observada nos demais anos deste estudo. 

(Tabela 8).
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Tabela 08: Óbitos segundo o meio usado para execução do suicídio, sexo, faixa etária e ano de 
ocorrência em residentes no Espírito Santo, 2008, 2013 e 2018.

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU

Parte dos óbitos por suicídio ocorreu na Terceira Ponte, que seguindo o aumento ocorrido 
em todo o estado, também sofreu acréscimo, significando um percentual de 0,66%, 1,92% e 2,98%, 
dentre todos os óbitos, por suicídio, ocorridos no Espírito Santo, respectivamente para os anos 
de 2008, 2013 e 2018.

Quadro 03: Comparação do número de óbito por suicídios na Terceira Ponte e mortalidade 
por suicídio ocorridos entre os residentes no Espírito Santo, 1999 a 2018.

Fonte: Rodosol, Policia Militar, DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU
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Quedas

Os óbitos por quedas apresentaram uma taxa de 9,50/100 mil habitantes em 2008, 12,66/100 
mil habitantes em 2013 e 14,12/100 mil habitantes em 2018, mostrando um nítido crescimento na 
década. 

O sexo masculino esteve presente em 63,45 %, 55,35% e 58,29%%, com taxas de 12,06/100 
mil habitantes, 14,03/100 mil habitantes e 16,50/100 mil habitantes entre os óbitos por quedas 
ocorridos nos anos de 2008, 2013 e 2018, respectivamente. O sexo feminino esteve presente em 
36,55%, 44,65% e 41,71% com taxas de 6,95/100 mil habitantes, 11,29/100 mil habitantes e 11,75/100 
mil habitantes entre os óbitos por quedas ocorridos nos anos de 2008, 2013 e 2018, respectiva-
mente. Todas as análises apontam um aumento considerável desse tipo de ocorrência.

A faixa etária acima de 70 anos respondeu por 54,38% dos óbitos por queda. No entanto, a 
população acima de 80 anos é sem sombra de dúvidas a mais vulnerável, com taxas de 252,54/100 
mil habitantes, 376,19/100 mil habitantes e 309,64/100 mil habitantes dos óbitos por quedas ocor-
ridos em 2008, 2013 e 2018, respectivamente. (Tabela 9)

Tabela 09: Óbitos por quedas segundo sexo, faixa etária e ano de ocorrência em residentes no 
Espírito Santo, 2008, 2013 e 2018. 

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU
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Internações

O número de internações por causas externas em 2008 foi de 12.592 e de 25.694 em 2018, 
o que equivale a 2,04 vezes de aumento. Essa elevação se deve, sobretudo, às internações por 
outras causas externas de lesões acidentais que aumentou de 6.560 em 2008 para 14.951 em 2018. 

Da mesma forma, os valores pagos pelo SUS referente a internações por causas externas 
subiram de R$ 10.285.750,14 em 2008 para R$ 26.073.813,51, apresentando um aumento de 2,53 ve-
zes na década de estudo. (Tabela 10)

TABELA 10: Internações e valores pagos pelo SUS por internações segundo tipo de causas 
externas de residentes no Espírito Santo – 2008 a 2018.

Fonte: DATASUS / SIM e Estimativas populacional de 1992 a 2018 utilizadas pelo TCU



38

Discussão 

 As causas externas têm um componente muito intenso a partir do comportamento da po-
pulação e que demanda do poder público uma atenção ainda mais qualificada no ato do planeja-
mento das ações para a redução de morbimortalidade por estes agravos. Percebe-se um aumento 
significativo das taxas de maneira geral, a partir de 2017 e 2018. 

Uma vez que a violência gera, ao mesmo tempo em que é gerada pela desigualdade social, 
sendo produzida por multicausalidades que impactam na sociedade, pode se inferir que vários fa-
tores contribuíram para o aumento das taxas de mortalidade por causas externas. Pode se apontar, 
sobretudo a grave crise política ocorrida em nível nacional, ampliada pelo difícil processo da 
eleição federal, com clara divisão da população do país entre dois lados antagônicos.  Além da 
crise política, o país passa por uma crise econômica que tem gerado alto índice de desemprego, 
ampliando as possibilidades de adoecimento psíquico das pessoas que por sua vez, pode ser um 
desencadeador de processos desesperados de suicídio.   

Para o Espírito Santo, soma-se o fato de que ocorreu em 2017, um movimento na segurança 
pública, que resultou na paralisação desses serviços no período de 03 a 25/02/2017. Ainda que 
nem todos os municípios tenham ficado todo o período sem a cobertura policial, este fato ficou 
muito evidente na Grande Vitória, onde reside a grande maioria da população capixaba. Esse 
processo paralisou a população por alguns dias, tendo implicado no movimento de ida e vinda 
das pessoas para cumprimento de agendas pessoais quanto ao trabalho, escola e outros. Parece 
que este fato causou um desequilíbrio no processo de adoecimento e óbito da população, para o 
ano de 2017 e se arrastou até 2018, mas que ainda precisa ser melhor estudado para avaliar a real 
implicação deste fator nas ocorrências.

 Com o acelerado envelhecimento da população, os idosos denotam um cuidado ainda 
maior, amparada por vasta discussão sobre que cidades estão se construindo para as pessoas. Há 
grande incentivo para a autonomia desse nicho da população, chamando-os a tomarem as ruas 
com propostas de atividades voltadas para a promoção da saúde física e mental dos mesmos. 
No entanto, com as vias cada vez mais tomadas por veículos que vão dos carros, motocicletas, 
bicicletas e até patinetes elétricos, parece que essa população está sendo esquecida por ocasião 
dos planejamentos das travessias de grandes pistas e até aquelas que estão diante de aparelhos 
destinados aos idosos.  Essa afirmativa se pauta nas construções de passarelas sem acessibilida-
de para os idosos e nos tempos dos semáforos em todo território capixaba.

Quanto aos suicídios, é preocupante o aumento, sobretudo no rebaixamento de início da 
faixa etária de incidência para 10 a 14 anos e mais ainda quando há registros de crianças de até 6 
anos em tratamento por mais de uma tentativa. 
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Em 2014, um episódio de suicídio ocorrido na Terceira Ponte causou grande comoção so-
cial, com dois óbitos, sendo um homicídio e um suicídio na mesma ocorrência. Este caso ganhou 
as mídias, com grande repercussão na imprensa e depois desse fato, percebe-se no ano de 2014, 
um aumento de quase três vezes mais de tentativas, sugerindo o que especialistas como Dr. Neury 
Botega e Karen Scavacini, classificam como efeito contágio. 

De maneira geral, as análises dos dados demonstrados neste trabalho, refletem em muito 
a realidade no Brasil. Assim a discussão realizada pela equipe do Ministério da Saúde, por ocasião 
de análise similar publicada no SAÚDE BRASIL 2014 se encaixa perfeitamente à leitura interna da 
equipe da Secretaria de Saúde do Estado do Espírito Santo, para este trabalho, motivo pelo qual 
replicamos na íntegra, posto que aquela equipe conseguiu expressar exatamente o que se pode-
ria dizer do Espirito Santo em relação à análise da mortalidade por causas externas no Estado do 
Espírito Santo:

“Os óbitos por causas externas vitimaram predominantemente indivíduos do sexo mas-
culino, com idade entre 20 e 39 anos e de cor parda. Pode-se atribuir este perfil à maior exposi-
ção de homens jovens a algumas atividades laborais de maior risco, ao consumo de álcool, aos 
comportamentos agressivos e à direção perigosa de veículos automotores. Quanto à raça/cor da 
pele, esta não deve ser considerada como fator de risco, mas sim relacionada à vulnerabilida-
de exercida pela inserção social adversa de alguns grupos étnicos. Corroborando com os dados 
apresentados no presente estudo, o predomínio da mortalidade por agressão no total de óbitos 
por causas externas, em jovens e adultos, constitui um fenômeno bastante estudado nas últimas 
décadas, sendo reconhecido como problema bastante complexo e multicausal. Este fenômeno 
está associado às más condições de vida, à instabilidade familiar, à falta de oportunidade para es-
colarização de qualidade e consequente dificuldade de inserção no mercado de trabalho formal, 
às barreiras para ascensão social, às precárias opções de lazer e ao assédio atraente do tráfico de 
drogas e acesso às armas. Essas condições determinam e traduzem diferentes faces das desigual-
dades sociais, uma realidade recorrente da vida dos adultos jovens pobres no Brasil, vítimas e 
agressores frequentes da violência urbana. Estudos que apresentam achados semelhantes aos da 
presente pesquisa justificam o predominante envolvimento masculino na faixa etária de 20 a 39 
anos em situações de agressões, pela questão cultural de gênero. A violência consiste eventual-
mente em uma forma de resolução de conflitos entre homens. Além disso, esses sujeitos podem 
apresentar comportamentos violentos devido a fatores familiares e sociais conturbados, violência 
doméstica, uso de álcool e drogas, baixa renda, isolamento social, entre outros fatores. A indus-
trialização acelerada e o movimento migratório fizeram com que as cidades absorvessem grande 
número de pessoas, sem o oportuno e suficiente acompanhamento da infraestrutura urbana que 
contribuiu para desencadear uma série de problemas sociais. Fatores como o aumento da frota 
de veículos, más condições das vias, falta de fiscalização e impunidade para os transgressores 
contribuíram para o aumento dos ATT. Além disso, o tráfico de drogas e o acesso às armas das 
regiões metropolitanas para as cidades do interior dos estados brasileiros, anteriormente tran-
quilas, caracterizam a interiorização da violência. Em relação aos ATT, desde a década de 1980, os 
adultos do sexo masculino destacam-se como principais vítimas, principalmente o grupo de 20 a 
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39 anos. Esta associação tem sido explicada por diferentes fatores. A maior exposição desses su-
jeitos a profissões que exigem maior exposição a esses acidentes, tais como motoristas profissio-
nais de ônibus e caminhões, viagens por motivos ocupacionais, uso de motocicletas para entrega 
de mercadorias (motoboys), entre outros. Além disso, fatores ligados a comportamentos próprios 
desse grupo, decorrentes da imaturidade e da inexperiência, tais como desrespeito às normas de 
trânsito, espírito desafiador, combinação de álcool e drogas com direção e abuso da velocidade, 
podem contribuir com maior ocorrência desse tipo de acidente. No entanto, em relação ao risco 
de morte (letalidade), a faixa etária mais acometida é a dos idosos. Nesse sentido, deve-se con-
siderar o próprio processo de envelhecimento que acarreta alterações fisiológicas que interferem 
na resposta do indivíduo idoso ao trauma, tornando-o suscetível a maior gravidade decorrente 
dos ATT. Sobre a morbidade por causas externas, vale ressaltar que as internações hospitalares 
retratam apenas uma parcela de todos os indivíduos acometidos. Ficam excluídas dessa estatís-
tica as vítimas fatais no local do evento, ou com lesões leves que não demandaram atendimento 
hospitalar. Além disso, não são incluídas as vítimas cujo atendimento hospitalar foi financiado 
por recursos próprios ou por seguros de saúde privados. Todavia, as internações do SIH/SUS 
refletem a morbidade grave por causas externas da população atendida por serviços do SUS. Foi 
observada a redução nas taxas de internação por ATT após o ano de 1998, com a implantação do 
novo Código de Trânsito Brasileiro que estabeleceu várias medidas para o trânsito, tais como pu-
nição dos infratores, educação no trânsito para prevenção e conscientização dos condutores nas 
vias, entre outras. Esse fato demonstrou claramente como uma política setorial pode ter impacto 
na morbimortalidade por essa causa. No entanto, em anos mais recentes, tem sido verificado in-
cremento desse indicador. Dessa forma, é importante reforçar as medidas instituídas no Código, 
fomentar ações de promoção de saúde, atuando sobre os fatores de risco e proteção com intuito 
de sensibilizar a população para adoção de hábitos seguros e saudáveis. Um pouco mais recente, 
a Lei Seca vem sendo efetivada e a fiscalização e penalidade em relação à associação de álcool e 
direção veicular deve ser fator primordial para a reversão desse cenário. As quedas em indivíduos 
idosos representam grande transtorno devido às elevadas taxas de morbidade e mortalidade 
associadas e ao ônus ocasionado ao SUS, que tem gastos crescentes com tratamentos decorren-
tes deste tipo de lesão. Devido aos agravos, sejam fraturas ou lesões de partes moles, é sensível 
o impacto ocasionado por atendimentos e internações tanto para o sistema público quanto para 
o sistema privado de saúde. Além do impacto direto nos anos potenciais de vida perdidos em de-
corrência das causas externas, esses agravos repercutem na incidência de incapacidades e mortes 
de pessoas em idade economicamente ativa, com reflexo no contexto familiar, social e econômi-
co. Os custos desses eventos impõem ônus econômico a todo o País, com assistência à saúde, 
custos legais e produtividade perdida. O SIH/SUS permite dimensionar apenas parte dos gastos 
hospitalares com causas externas, mas ainda há de se considerar a parcela paga para materiais, 
equipamentos e recursos humanos do setor Saúde, além de custos com previdência social e gas-
tos ambulatoriais envolvidos nos atendimentos de emergência. É pertinente salientar que ainda 
há necessidade de melhorias na qualidade das informações disponíveis para o estudo das causas 
externas no Brasil. Um exemplo é o percentual relevante de registros mal preenchidos no que se 
refere à variável raça/cor da pele no SIH/SUS, proporção 6,6 vezes a da observada para a mesma 
variável no SIM. Também há falhas na qualidade da informação no que se refere à causa básica da 
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morte e ao diagnóstico secundário para as ocorrências devidas a causas externas, o que contribui 
para a robustez das categorias “causas de intenção indeterminada” e “demais causas externas”. 
Apesar do evidente aumento na utilização dos sistemas de informação para fins de análises epi-
demiológicas no Brasil em anos recentes, faz-se necessário o contínuo investimento na melhoria 
da qualidade do preenchimento de seus formulários. A complexidade que envolve o fenômeno 
das causas externas demanda ações conjuntas entre vários setores (Saúde, Educação, Judiciário, 
serviço de trânsito, serviço social, entre outros) para canalizar ações de prevenção e promoção 
para obter uma melhor qualidade de vida nos níveis individual, familiar, coletivo e cultural no 
intuito de reverter essa triste realidade do Estado e do País.”
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Situação epidemiológica das notificações de violência no Estado do 
Espírito Santo, 2018.

_____________________________________________________________________________________

Edleusa Gomes Ferreira Cupertino o e Márcio Nunes Rodrigues
Referências técnicas da Vigilância Epidemiológica em Causas Externas

A Vigilância epidemiológica contínua visa descrever o perfil dos atendimentos por vio-
lências (doméstica, sexual e/ou outras violências) nos serviços de saúde e parceiros da rede de 
cuidados, caracterizando as vítimas, o tipo e o local das violências, o (a) provável autor (a) da 
agressão, entre outros; além de articular e integrar com a Rede de Atenção, Cuidados e Proteção 
Social às Pessoas em Situação de Violências, garantindo-se assim a atenção integral e humaniza-
da, a proteção e garantia de direitos humanos.

Os dados coletados a partir da Ficha de Notificação de Violência Interpessoal/Autoprovo-
cada, cuja última versão é a 5.1, datada de 2015 e disponibilizada na internet, são digitados no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) com objetivo de coletar, transmitir e 
disseminar dados gerados pelo Sistema de Vigilância Epidemiológica, das três esferas de governo, 
para apoiar o processo de investigação e dar subsídios à análise das informações de vigilância 
epidemiológica das doenças de notificação compulsória. 

Desde a promulgação da Portaria 104/2011, a notificação de violências é compulsória. Noti-
fica-se todo e qualquer caso suspeito ou confirmado de violências contra crianças, adolescentes, 
mulheres, idosos, indígenas, população LGBT e portadores de deficiências, como população mais 
vulnerável. Para o homem de 20 a 59 anos, apenas a violência extrafamiliar (briga de trânsito, 
tráfico e outros correlatos) não são de notificação, assim como os casos em que a pessoa já che-
ga aos serviços de saúde em óbito, uma vez que para os óbitos já há uma vigilância por meio da 
declaração de óbitos. Lembrando que não é exigida a assinatura do profissional notificante, mas 
é imprescindível que tenha a assinatura institucional, ou seja, o carimbo com os dados da insti-
tuição onde foi gerada a notificação.

Em 2014, amparada pela Portaria 1271/2014, atualizada pela Portaria 204/2016, os casos de 
violência sexual e as tentativas de suicídio passaram a ter caráter imediato de notificação, deven-
do ser comunicados à Secretaria Municipal de Saúde em até 24 horas após o primeiro atendimen-
to da pessoa em situação de violência. Também é obrigatória a comunicação, ao que se sugere 
um relatório sucinto, de qualquer tipo de violência contra crianças e adolescentes ao Conselho 
Tutelar, pelo meio mais rápido, conforme preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
assim como, os casos de violência contra o idoso, ao respectivo conselho, conforme Estatuto do Idoso.

  Sendo o setor saúde a referência para prestação de cuidado para com as pessoas, então, os 
municípios que apresentarem o maior número de fichas de notificação de violência e de unidades noti-
ficantes, além de serviços de referência para atenção integral às pessoas em situação de violência, está 
longe de ser o mais violento, mas é sim o mais cuidadoso. Aponta para uma equipe comprometida com 
a vigilância e atenção ao agravo e uma gestão, consciente do importantíssimo papel da saúde no enfren-
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tamento da violência em seu território, posto que a saúde pode apontar sinais e sintomas de violência 
antes mesmo da ocorrência e propor uma intervenção interinstitucional, multidisciplinar e efetiva. 

Este estudo pretende descrever as informações contidas na ficha de notificação, caracte-
rizando o perfil das pessoas em situação de violência, bem como o perfil das ocorrências e do 
possível agressor, no período de 2018, considerando as regiões de saúde, sexo e faixa etária. Os 
dados foram extraídos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan). A base de 
2018, ainda demanda limpeza de duplicidade pelo Ministério da Saúde, o que torna os dados pre-
liminares e foram extraídos em agosto 2019.

Resultados

De 2011 a 2018, ocorreu um aumento de 1017% no número de notificações saindo de 855 
para 9549 fichas, demonstrando uma média de crescimento de 145,7% ao ano. O número de muni-
cípios notificantes saiu de 28,2% em 2011 para 94,9 % em 2018, demonstrando uma média de 9,52% 
de adesão ao ano, por parte dos municípios. No entanto, 04 municípios continuam silenciosos, 
apesar de vários profissionais capacitados, sobretudo em final de 2018. São eles: Pancas, Bom 
Jesus do Norte, Águia Branca e Ibitirama.

O sexo feminino respondeu por 75,46% das notificações de violência, enquanto o sexo mas-
culino respondeu por 24,54%, no ano de 2018. 

A faixa etária de maior ocorrência é a de 30 a 39 anos para ambos os sexos, sendo a mulher 
com 33,22% e os homens com 7,68% das notificações.  Percebe-se que 20,38% das notificações 
foram de crianças e adolescentes menores de 14 anos, sendo 13,30% do sexo feminino e 7,08% do 
sexo masculino. (Tabela 01) 

Tabela 01: Evolução e distribuição notificações de violência, segundo município de notificação, 
faixa etária, sexo e ano de notificação de residentes no Espírito Santo, 2011 a 2018.

Fonte: SINAN

Em 2018 foram registrados no SINAN, 9549 fichas de notificação, com uma somatória de 15.684 
tipos de notificação, sugerindo uma média de 1,64 tipos de violência por ficha de notificação. A vio-
lência física apresentou o maior número respondendo por 32,86%, seguida por lesão autoprovocada 
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com 20,21% das notificações. Somadas estes dois tipos respondem por 53,07% das notificações.

Destaca-se a violência física, outras violências, negligência e abandono como aquelas 
de maior impacto na faixa etária menor de 04 anos, no entanto, 41,04% de todas as notifica-
ções foram na faixa etária de 20 a 39 anos, sendo 33,29% em mulheres.

A raça negra, formada pela soma da preta e parda, responderam por 69,47% das vio-
lências notificadas, sendo a maioria em todas as faixas etárias.

Entre as notificações, 32,33% das fichas não registraram devidamente o campo relativo à 
escolaridade, optando por ignorado ou não se aplique. Ainda assim, verifica-se que a violência 
esteve presente em todas as faixas de escolaridade, destacando-se de 5º ao 8º ano e 2º grau 
completo que somados alcançam o valor de 34,44% das notificações, apresentando 17,08 e 17,36%, 
cada faixa, respectivamente. Estima-se que os serviços privados de saúde contabilizariam um 
valor mais expressivo para o nível superior, posto que este nicho tem um número pequeno de 
atendimento nos serviços públicos de saúde. 

O campo orientação sexual das pessoas notificadas apresentou um percentual de 31,80 de 
variável com não se aplica ou ignorado, 65,53% com heterossexual e apenas 2,20% de homosse-
xual feminino ou masculino e 0,46% com bissexual. Semelhante fenômeno ocorreu com a variável 
identidade de gênero, quando 99,14% preencheram o campo com não se aplica ou ignorado. Ape-
nas 0,18%, 0,48% e 0,20% responderam pela violência notificada para travesti, transexual mulher 
e transexual homem, respectivamente em 2018. (Tabela 02)
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Tabela 02: Notificações de violência, segundo tipo de violência, faixa etária, raça e cor, sexo, 
escolaridade de residentes no Espírito Santo, 2018.

Fonte: SINAN

Quanto ao agressor, atipicamente o maior número de registro é da própria pessoa com 
33,76% dos casos notificados, colocando os cônjuges e os ex-maridos, namorados, amantes e 
outros em segundo lugar com 23,82% das notificações. Somados estes dois tipos de possíveis 
agressores somam 57,59% dos casos notificados. Para a faixa etária menor de 04 anos, os agres-
sores são definitivamente, os pais, padrastos, madrastas e outros provavelmente, outro parente 
próximo não citado na tabela. 
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Embora o banco conte com um percentual de 16,33% desta variável com ignorado, o maior 
número de notificação entre os prováveis autores da agressão apareceu na faixa etária de 25 a 59 
anos com 48,85% dos casos. No entanto, destaca-se, também, adolescentes e jovens de 10 a 24 
anos como agressores de menores de 04 anos. (Tabela 03)

Tabela 03: Notificações de violência, segundo provável autor da violência, faixa etária e sexo de 
residentes no Espírito Santo, 2018.

Fonte: SINAN

Quanto ao motivo, percebe-se um descuido no preenchimento da variável, quando 72,62% 

não dispõe de respostas qualificadas, e sim, ignorado, não se aplica e outros. Outrossim, pode 

sugerir uma falta de conhecimento conceitual a partir dos termos, tais como sexismo (é uma ideo-

logia que se pauta no suposto prestígio e poder masculino sobre as mulheres), xenofobia (é uma 

forma de discriminação social que consiste na aversão a pessoas de diferentes culturas e nacio-

nalidades) e outros que dificultam atender corretamente o preenchimento da ficha. Ainda assim, 

15,98% das notificações apontaram o sexismo e 8,05%, o conflito geracional como motivação para 

o cometimento da violência. 

Os meios mais utilizados foram: força corporal e espancamento, com 33,78%, seguido de 
envenenamento, com 19,82%, ameaça, com 11,40% e objeto perfuro-cortante, com 10,36% dos 
casos notificados. (Tabela 04)
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Tabela 04: Notificações de violência, segundo motivação, meio mais usadas, faixa etária e sexo de 
residentes no Espírito Santo, 2018.

Fonte: SINAN

 Cerca de 46,66 % das pessoas atendidas e notificadas por violência, foram encaminhadas 

para a própria rede de saúde, 19,27% foram encaminhadas para a segurança pública, seja para 

as delegacias especializadas da mulher, idoso ou outras, 18,45% encaminhadas aos serviços de 

garantia de direitos como conselho tutelar, conselho do idoso, defensoria pública, Ministério Pú-

blico,  e ainda, 15,62% foram encaminhadas para os serviços de assistência como rede de atenção 

à mulher, assistência social, direitos humanos e outros. (tabela 05)
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TABELA 05: Notificações de violência, segundo encaminhamentos, faixa etária e sexo de 
residentes no Espírito Santo, 2018.

Fonte: SINAN

Discussão

Alguns trabalhos apontam que experiências de violência ao longo da vida, sobretudo, 
quando de caráter crônico desempenham importante papel no desenvolvimento de doenças físi-
cas e mentais na população. Os impactos da violência não se restringem às consequências diretas 
e imediatas, deixam também marcas profundas que se fazem reconhecer ao longo da vida, poden-
do, inclusive, contribuir para processos de adoecimento e para uma morte prematura. A violência 
que atinge a população, sobretudo a feminina durante a infância, nas relações entre parceiros 
íntimos e a violência sexual não conjugal, representam um grave problema de saúde pública no 
Brasil e no mundo. Dados da OMS indicam que quase um quarto dos adultos (23%) sofreu abuso 
físico quando crianças. A violência durante a infância é uma preocupação relevante, pois gera 
impactos na saúde ao longo da vida, no bem-estar das crianças, famílias, comunidades e nações. 
As experiências adversas na fase inicial da vida estão sendo associadas a uma série de doenças 
crônicas como doença pulmonar obstrutiva crônica, depressão, problemas cardíacos, câncer e 

diabetes. (Brasil, 2018).

Estimativas globais indicam que 35% das mulheres sofreram violência física ou sexual do 

parceiro íntimo ou violência sexual por pessoa distinta do parceiro. Quase 30% de todas as mulhe-

res que mantiveram uma relação íntima foram vítimas de violência física e/ou sexual por parte do 

companheiro e 38% do número total de homicídios femininos estiveram relacionados à violência 

conjugal. As mulheres estão mais propensas a reportarem situações de violência no âmbito das 

relações íntimas e também de serem vítimas de formas mais severas de violência. (Brasil, 2018).
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A produção de informações e análises da situação de saúde pode apoiar a implementação 

de estratégias setoriais e intersetoriais, operando um cuidado integral das Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis e seus fatores de risco. Além disso, a melhoria dos serviços de saúde, em especial 

a qualificação da atenção básica, pode responder efetivamente à dupla carga de adoecimento dos 

países de média/baixa renda. (Brasil, 2014)

Os resultados de um estudo do Ministério da Saúde, divulgado no Saúde Brasil, 2018 de-

monstram maior risco de mulheres com notificação prévia de violência morrerem por causas ex-

ternas, em comparação com a população feminina geral. O enfrentamento da violência contra as 

mulheres impõe o fortalecimento de estratégias de vigilância, acolhimento e atenção pelos servi-

ços de saúde, articuladas intersetorialmente dentro da rede de proteção e de responsabilização.

No Espírito Santo, apesar do aumento do número das notificações e dos municípios notifi-

cantes, a maioria dos municípios ainda contribui com apenas duas ou três fichas por ano, sendo 

impossível uma análise epidemiológica do território para contribuição no planejamento local. 

Percebe-se que ainda insiste um desconhecimento por parte dos servidores e até dos gestores, 

de maneira geral, sobre a importância do setor saúde para o enfrentamento da epidemia da vio-

lência. Enquanto municípios como Dores do Rio Preto, Boa Esperança, Laranja da Terra, Pinheiros 

e São José dos Calçados, a partir de capacitações feitas nos municípios de interesse, aumentaram 

suas notificações em até 600%, outros como, Águia Branca e Água Doce do Norte não ampliaram, 

pelo contrário, diminuiram o número de notificações ao ano, após seus servidores passarem por 

capacitações.

Some-se a isso a baixa qualidade das informações obtidas nas fichas, bem como a falta 

da imediata instalação da linha de cuidados no território a partir da ficha recebida, gerando em 

torno de 40% de reincidência da mesma pessoa em outras notificações de outras violências.

 Apesar de que uma violência está sempre seguida de outras na mesma ocorrência que os 

trazem ao serviço de saúde, espera-se que apenas a violência de maior gravidade e que realmente 

foi o motivo de acesso ao setor saúde seja registrada no campo tipos de violência e as demais 

sejam citadas no campo das observações. Este fato é importante tanto na estatística como no 

desencadear da linha de cuidados.

Também, não acompanhou o aumento das notificações, a oferta de serviços de referência 

para atendimento às pessoas em situação de violência (Port MS 485/2014) na saúde. Apenas dois 

municípios: Vitória e Vila Velha têm seus próprios serviços de referência para atenção especializada 
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às pessoas em situação de violência sexual na população e violação de direitos infanto-juvenil. 
O único serviço de referência estadual, o PAVIVIS, localizado no Hospital Universitário (HUCAM), 
já há algum tempo restringiu o público alvo para a faixa etária acima de 12 anos, por restrições 
de profissionais, logísticas e até de espaço físico. Este serviço é um projeto de extensão universi-
tária da Universidade Federal do Espírito Santo, e é um dos dois cadastrados para a interrupção 
da gravidez prevista em lei, embora seja o único na Região Metropolitana e Sul. O outro serviço 
habilitado se localiza em Colatina: Hospital São José. Ainda não há serviços de saúde habilitados 
para a coleta de vestígios da violência sexual, inviabilizando a construção da cadeia de custódia 
determinada pelo Decreto-Lei 7958/2013.

O tema violência é por si só, pesado e adoecedor, somados à falta de apoio logístico tanto 
estrutural como de capital humano e gerencial, causam uma rotina de substituição das referên-
cias técnicas no território, quebrando o salutar sequenciamento das ações locais, tanto no aten-
dimento das pessoas como na produção efetiva de uma rede viva, atuante e resolutiva.

De outra forma, percebe-se que, ainda com dificuldades, a vigilância epidemiológica tem 
executado seu papel na busca pelas notificações, no entanto, a rede de atenção primária não tem 
executado o monitoramento no território, assim como os devidos encaminhamentos dentro da 
linha de cuidados. Este fato prejudica a instalação de rotina da atenção integrada junto aos par-
ceiros da garantia de direitos e da responsabilização.

No enfrentamento da violência, o setor saúde é privilegiado, pois, recebem em seus servi-
ços as pessoas em situação de violência, bem como atua junto às famílias e deve ser o disparador 
da promoção da saúde no território, em um contexto amplo de intersetorialidade colocando na 
discussão todos os atores envolvidos no território.
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